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PARTE D

 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Despacho n.º 869/2013
Atenta a necessidade de se proceder à instalação de uma nova ver-

são da aplicação de gestão processual CITIUS/HABILUS nas secções 
central e de processos, bem como de acompanhamento dos utilizadores 
na primeira fase da sua instalação, nomeio, nos termos do disposto no 
artigo 15.º no Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março o técnico de in-
formática, Francisco Manuel Marques Chora, que preenche os requisitos 
legais e o perfil profissional, coordenador do projeto.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2013, 
e tem a duração da implementação do projeto, prevendo -se a sua con-
clusão em 6 meses.

20 de dezembro de 2012. — O Presidente do Supremo Tribunal de 
Justiça, Luís António Noronha Nascimento.

206660552 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMEIRIM

Anúncio n.º 14/2013

Processo: 82/04.6TBALR -D
Prestação de Contas (Liquidatário)

N/Referência: 1289700
Gestor Judicial: Florentino Matos Luís
Falido: Trafital — Comércio e Serviços Para Agricultura
A Dra. Marisa Malagueira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e à falida Trafital — Comercio e Serviços Para 
Agricultura, L.da Endereço: Avª Carlos Relvas, n.º 6, 2090 — Alpiarça, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, 
n.º 1 do C.P.E.R.E.F.).

23 -11 -2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marisa Malagueira. — O 
Oficial de Justiça, Carla Ferreira.

306559587 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 15/2013

Processo n.º 1083/12.6TBOAZ

Insolvência pessoa coletiva (requerida)
Convocatória de assembleia de credores nos autos de insolvência 

acima identificados em que são:
Teotónio & Filhos, L.da, NIF 501211381, Endereço: Lugar de Bestei-

ros, Apartado 3, 3721 -561 Travanca
Manuel Casimiro Duarte Bacalhau, NIF 192686119, Endereço: Rua 

do Vale, 637, 3700 -295 S. João da Madeira,

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra iden-
tificado, foi designado o dia 4 de fevereiro de 2013, pelas 14:20 horas, 
para a realização da reunião de assembleia de credores para discussão 
e aprovação do plano de insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, 
se encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de traba-
lhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 

de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia [alínea c) n.º 4 do 
artigo 75.º do CIRE].

21 de dezembro de 2012. — O Juiz de Direito, Dr. Nuno Fernando Sá 
Couto Martins da Cunha. — O Oficial de Justiça, Clarisse Alves.

306625999 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 16/2013

Processo n.º 2158/11.4TBOAZ — Insolvência de pessoa 
singular (apresentação)

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: Maria Vitória Bugalho Ferreira, Casada, NIF — 151075247, 
Segurança social — 10182916574, Endereço: Rua Dr. Silva Lima, Bloco 
11, 1.º Esq., 3720 -298 Oliveira de Azeméis, e

Administrador de Insolvência: Edgar Nuno Bernardo, Endereço: 
Alameda D. Pedro V, n.º 79, S/l Sala E, 4400 -115 Vila Nova de Gaia.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insu-
ficiência da massa.

Efeitos do encerramento: os consignados no n.º 1, alínea b) e n.º 2, 
ambos do artigo 233.º, sem prejuízo do disposto no artigo 242.º, todos 
do CIRE.

19 de novembro de 2012. — A Juíza de Direito, Dr.ª Carla Maria 
Marques Couto. — O Oficial de Justiça, Rui Santos Oliveira.

306541336 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 870/2013
Por despacho do Exmo. Juiz -Secretário do Conselho Superior da 

Magistratura, de 04 de janeiro de 2013:
Foi Rui Manuel Pais Alves, escrivão de direito, nomeado em comissão 

de serviço para exercer funções de Secretário de inspeção judicial, com 
efeitos a 07 de janeiro de 2013.

7 de janeiro de 2013. — O Juiz -Secretário, Luís Miguel Vaz da Fon-
seca Martins.

206659849 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 18/2012

Código dos Contratos Públicos — Personalidade
Jurídica — Contratação In House — Princípio

 da Concorrência — Editorial do Ministério da Educação e Ciência

Processo n.º 18/2012
1.ª A contratação imperativamente sujeita ao Código de Contratos 

Públicos é apenas a que envolve pessoas jurídicas distintas, pelo que as 
relações interorgânicas de fornecimento de serviços e bens no âmbito 
da pessoa coletiva Estado não têm de se submeter aos procedimentos 
pré-contratuais previstos no Código de Contratos Públicos.

2.ª A Editorial do Ministério da Educação e Ciência (EMEC) constitui 
um organismo da Administração Pública integrado no Ministério da 
Educação e Ciência e sem personalidade jurídica.
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3.ª Os acordos de fornecimento de material gráfico (nomeadamente 
folhas, capas e sobrescritos impressos) pela EMEC a ministérios distintos 
do Ministério da Educação e Ciência integram-se na liberdade de auto-
organização administrativa e não estão sujeitos às regras do Código de 
Contratos Públicos.

Senhora Secretária de Estado do Ensino Básico e Secundário,
Excelência:

I. Consulta
S. Ex.ª a Secretária de Estado do Ensino Básico e Secundário solicitou 

ao Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República a emissão 
de parecer sobre a «questão da aplicabilidade do Código dos Contratos 
Públicos ao fornecimento do estacionário dos Ministérios pela Editorial 
do Ministério da Educação e da Ciência» (1).

Cumpre emitir parecer.

II. Fundamentação
§ II.1 Objeto do parecer e enquadramento metodológico
O Conselho Consultivo nesta sede relativa à emissão de «parecer 

restrito a matéria de legalidade» a solicitação do Governo, nos termos 
da alínea a) do artigo 37.º do Estatuto do Ministério Público, carece de 
legitimidade para o desenvolvimento de qualquer investigação autónoma 
sobre «matéria de fato», que, aliás, não lhe foi solicitada pelo órgão de 
soberania competente.

Já o enquadramento jurídico das questões suscitadas será da responsa-
bilidade do Conselho Consultivo, de acordo com uma matriz conformada 
pelos princípios da legalidade e objetividade.

O parecer tem como objeto uma questão de direito constituído: O 
fornecimento do «estacionário» dos Ministérios pela Editorial do Mi-
nistério da Educação e da Ciência está sujeito ao Código dos Contratos 
Públicos (CCP)?

O desenvolvimento do parecer vai ser determinado pela componente 
funcional dos pareceres do Conselho Consultivo que, de acordo com 
o n.º 1 do artigo 43.º do EMP, incidam «sobre disposições de ordem 
genérica», os quais sendo homologados passarão a valer «como in-
terpretação oficial, perante os respetivos serviços, das matérias que se 
destinam a esclarecer».

A consulta apresenta-se balizada pela questão identificada pelo 
consulente, única sobre a qual se pretende a pronúncia do Conselho 
Consultivo, não se devendo extravasar da mesma, sem embargo da 
ponderação de questões prévias necessárias à abordagem jurídica do 
problema apresentado (2).

O parecer vai cingir-se ao universo compreensivo dos problemas 
jurídicos diretamente colocados na consulta, aplicabilidade do CCP «ao 
fornecimento do estacionário dos Ministérios pela Editorial do Minis-
tério da Educação e da Ciência», não se empreendendo incursões sobre 
outras questões jurídicas que possam estar envolvidas nessa atividade 
da EMEC. Com efeito, este órgão consultivo num parecer facultativo, 
como o presente, apenas se deve pronunciar sobre disposições de ordem 
genérica em matéria de legalidade cuja apreciação lhe foi diretamente 
solicitada pelo órgão de soberania competente, atentas as disposições 
dos artigos 37.º, alínea a), e 43.º, n.º 1, do EMP conjugadas com as dos 
artigos 98.º, n.º 1, e 99.º, n.º 1, do Código de Procedimento Adminis-
trativo (CPA).

A estrutura do parecer vai ser determinada pelo escopo da consulta, 
desdobrando-se pelas seguintes duas partes:

§ II.2 A Editorial do Ministério da Educação e Ciência
§ II.3 O fornecimento pela Editorial do Ministério da Educação e 

Ciência do material designado como «estacionário» a outros depar-
tamentos do Estado em face do âmbito de aplicação do Código dos 
Contratos Públicos

Depois da fundamentação, serão enunciadas as conclusões do parecer 
visando responder à questão colocada na consulta.

§ II.2 A Editorial do Ministério da Educação e Ciência
§ II.2.1 A Editorial do Ministério da Educação e Ciência (EMEC) 

foi criada pelo Decreto-Lei n.º 648/76, de 31 de julho como organismo 
do referido Ministério da Educação e Ciência (MEC) com «autonomia 
administrativa e financeira» (3).

Na altura da sua criação, as atribuições legais da EMEC dividiam-se 
por quatro categorias:

a) Impressão do material de apoio burocrático dos serviços centrais;
b) Organização da publicação de relatórios, documentos de trabalho, 

textos legais e outra documentação de interesse para os serviços;
c) Edição de boletins oficiais, textos didáticos, documentos bibliográ-

ficos e revistas publicadas pelos diferentes departamentos;
d) Reedição de obras de reconhecido interesse cuja propriedade per-

tença ao MEC.

Posteriormente, o artigo 32.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 143/1996, de 
26 de agosto, alargou o leque de atribuições da EMEC que passaram a 
abranger também:

e) Conceção, orientação, tratamento gráfico e promoção da qualidade 
global de todos os documentos;

f) Promoção e venda das publicações do MEC por si editadas;
g) Prestação de serviços, no âmbito das suas atividades, a entidades 

públicas ou privadas;
h) Organização e realização de formação profissional, na sua área de 

atividade, destinada a jovens habilitados com cursos do ensino secun-
dário, das escolas profissionais e das escolas superiores, de acordo com 
orientações a estabelecer por despacho do Ministro da Educação.

A atual Lei Orgânica do Ministério da Educação e Ciência aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 125/2011, de 29 de dezembro, apenas alterou a 
composição do Conselho de Administração da EMEC não interferindo 
com o estatuto dessa entidade (4).

Retornando ao estatuto da EMEC, a lei regula as respetivas receitas 
próprias (5). A lei também estabelece que as responsabilidades da EMEC 
quanto a impostos, contribuições ou taxas, custos e emolumentos e selos 
nos processos, atos notariais de registo ou outros em que intervenha se 
operam nos termos e condições aplicáveis à generalidade dos organismos 
da administração direta do Estado (6).

§ II.2.2 Como já se destacou, o presente parecer tem como objeto 
uma única pergunta relativa à aplicabilidade do CCP ao fornecimento 
do «estacionário» dos Ministérios pela EMEC (7). De qualquer modo, 
na consulta também se refere, a dado passo, a «sua [da EMEC] natureza 
jurídica, como questão prévia à ora colocada careceria de ser escla-
recida». Abordagem que se vai empreender com esse preciso recorte 
funcional, simples questão prévia à matéria objeto do parecer, sem 
enveredar por quaisquer desenvolvimentos (conceptuais e na integração 
da categoria numa taxonomia exaustiva de organismos estaduais) que 
se revelem despiciendos nesta sede (cingida à aludida problemática da 
aplicabilidade do CCP).

O diploma que criou a EMEC, Decreto-Lei n.º 648/76, no seu ar-
tigo 1.º aditou um novo número ao artigo 7.º do diploma que regulava 
a orgânica da Secretaria-Geral do MEC (Decreto-Lei n.º 201/72, de 19 
de junho) e tinha como epígrafe Dos serviços em geral (8). Aditamento 
em que se prescreveu que «Na Secretaria-Geral funciona a Editorial do 
Ministério da Educação e Investigação Científica, que gozará de autono-
mia administrativa e financeira e que terá as atribuições e a composição 
que lhe forem fixadas em diploma legal». Secretaria-Geral do MEC que 
integra a administração direta do Estado no âmbito do MEC (9).

A profusão de diplomas incidentes sobre as sucessivas orgânicas dos 
antecessores do atual MEC e respetiva secretaria-geral repercutiu-se 
nalguma amálgama de disposições sobre a EMEC (10).

A EMEC compreende um Conselho de Administração constituído por 
um presidente, por inerência o secretário-geral do MEC, e dois vogais, 
um dos quais é o diretor executivo, o qual se encontra equiparado para 
efeitos remuneratórios a cargo de direção superior de 2.º grau (11).

Relativamente à questão prévia podem, em resumo, destacar-se quatro 
coordenadas centrais:

1 — A EMEC nunca teve personalidade jurídica nem transitou do 
Estado pessoa coletiva para outra pessoa coletiva pública ou privada;

2 — A EMEC é um organismo com autonomia administrativa e fi-
nanceira;

3 — A EMEC manteve-se ao longo de 36 anos na órbita do MEC;
4 — A EMEC está sujeita à tutela e superintendência do Ministro da 

Educação e Ciência.

A análise da natureza jurídica da EMEC remete o intérprete para o 
conceito de Estado-Administração, corrente na doutrina administra-
tivista nacional, em que, como enfatiza Freitas do Amaral, a «pessoa 
coletiva pública autónoma» não é «confundível com os governantes 
que o dirigem, nem com os funcionários que o servem, nem com as 
outras entidades autónomas que integram a Administração, nem com 
os cidadãos que com ele entram em relação» (12).

Quadro em que a EMEC apresenta características que exigem uma 
atenção cautelosa que não obnubile o essencial: Trata-se de uma entidade 
integrada na pessoa coletiva Estado que tem autonomia administrativa e 
financeira e beneficia de receitas próprias que podem não ser oriundas 
do orçamento de Estado (13).

Na pluralidade de elementos que constituem os traços reveladores da 
fisionomia jurídica da EMEC apresenta-se como aspeto primário a sua 
incorporação na pessoa coletiva Estado. Com efeito, ainda que a EMEC 
revele uma dimensão empresarial, ou mais propriamente se apresente 
como uma unidade funcional com funções prestadoras, subsiste como 
ente sem personalidade jurídica e, como sublinha Freitas do Amaral, 
«se a empresa pública está integrada numa pessoa coletiva mais vasta, 
não é, ela própria, uma pessoa coletiva» (14).
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Chegados a este passo importa concluir a resposta à questão prévia:
A Editorial do Ministério da Educação e Ciência (EMEC) constitui 

um organismo da Administração Pública integrado no Ministério da 
Educação e Ciência sem personalidade jurídica.

Sem embargo, a amálgama de disposições normativas sobre a EMEC 
e o cruzamento de filosofias distintas, traduzindo-se na atribuição a tal 
organismo de algumas características que tradicionalmente são especí-
ficas das entidades personalizadas, estão na génese da dúvida sobre se 
essa entidade tem ou não personalidade jurídica (15). Na medida em que 
na última Lei Orgânica do MEC se voltou a a anunciar a redefinição 
do estatuto jurídico da EMEC será conveniente que essa problemática 
seja então clarificada.

§ II.2.3 O tema da consulta poderia, ainda, compreender um outro 
tópico problemático: Enquadramento no estatuto da EMEC da atividade 
de fornecimento do «estacionário» de outros ministérios além do MEC 
e respetiva regulação jurídica.

Entende-se que a abordagem aprofundada desse tema deve ser excluída 
por duas ordens de razões:

1 — A resposta à pergunta colocada na consulta pode ser empreendida 
sem abordar diretamente esse problema jurídico, sendo metodicamente 
adequado enfrentar autonomamente a questão de saber se a eventual 
atividade de fornecimento do material impresso designado como «es-
tacionário» pela EMEC (preservando esta o perfil institucional vigente) 
a outros ministérios está sujeita ao regime fixado no CCP?

2 — O problema da regulação jurídica da atividade de fornecimento 
de «estacionário» a ministérios distintos do MEC que esteja para além 
da sujeição ao CCP não foi, sequer, aflorado na consulta (ao contrário da 
«natureza jurídica» da EMEC enunciada como «questão prévia»).

Prevalecem neste domínio imperativos de contenção, no respeito da 
separação entre as responsabilidades do órgão de soberania executivo 
que delimita o objeto da pronúncia e do órgão consultivo que tem um 
estatuto de autonomia em relação àquele (16).

Nesta medida, o parecer não vai incidir sobre a aplicação dos prin-
cípios gerais da atividade administrativa ao universo fenomenológico 
recortado na consulta naquilo que se apresente autónomo do problema 
diretamente suscitado pela entidade consulente: A aplicabilidade do CCP.

Limites da abordagem determinados, ainda, por imperativos cons-
titucionais:

O Ministério Público apenas tem as funções consultivas que se en-
contrem previstas na lei, por força das disposições conjugadas dos 
artigos 219.º, n.º 1, e 165.º, n.º 1, alínea p), da Constituição da República 
Portuguesa.

A autonomia do Ministério Público é conformada pela sua vinculação 
a critérios de legalidade e objetividade e pela exclusiva sujeição dos 
magistrados do Ministério Público às diretivas, ordens e instruções 
previstas na lei (17).

As funções consultivas do Ministério Público devem ser exercidas 
«nos termos» do Estatuto do Ministério Público (EMP) — alínea m) do 
n.º 1 do artigo 3.º do EMP.

A Procuradoria-Geral da República exerce funções consultivas por 
intermédio do seu Conselho Consultivo, por via do disposto no ar-
tigo 36.º do EMP.

Relativamente a matérias de legalidade sobre a atividade administra-
tiva dirigida pelo Governo o parecer do Conselho Consultivo tem de ser 
precedido de solicitação do órgão de soberania competente (artigo 37.º, 
alínea a), do EMP).

§ II.3 O fornecimento pela Editorial do Ministério da Educação e 
Ciência do material designado como «estacionário» a outros ministérios 
em face do âmbito de aplicação do Código dos Contratos Públicos.

§ II.3.1 A problemática objeto do parecer incide no fornecimento pela 
EMEC de material impresso para ministérios distintos do MEC. Repor-
tando-se o universo físico designado na consulta como «estacionário» a 
diferentes tipologias de materiais impressos em suporte papel: folhas, 
sobrescritos e capas (18).

Em termos de categorias conceptuais deve ser destacado que o objeto 
da consulta se circunscreve à problemática dos «limites entre as situações 
que cabem no âmbito de aplicação das regras sobre adjudicação de con-
tratos públicos e as formas de colaboração interadministrativa» (19).

§ II.3.2 A pergunta sobre a aplicação do CCP ao fornecimento pela 
EMEC de materiais designados como «estacionário» a «outros departa-
mentos do Estado» não envolve qualquer dúvida sobre o preenchimento 
do conceito de entidade adjudicante no quadro do CCP, problemática 
que já foi objeto central de dois pareceres do Conselho Consultivo, o 
n.º 36/2011, de 1-3-2012, e o n.º 19/2012, de 13-9-2012 (20). Com efeito, 
afigura-se inequívoco que o Estado, independentemente do seu «órgão 

adjudicante», é entidade adjudicante para efeitos do CCP — previsto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º

O caso objeto de análise reporta-se à interação de ministérios, como 
órgãos adjudicantes, com uma unidade funcional com autonomia ad-
ministrativa e financeira mas sem personalidade jurídica que integra a 
administração direta do Estado e está dependente do MEC.

Sendo as entidades adjudicantes ministérios, isto é organismos gover-
namentais, devemos ter presente, como lembra Gomes Canotilho, que:

«A palavra “governo” é plurissignificativa: (1) é o complexo orga-
nizatório do Estado (conjunto de órgãos) ao qual é reconhecida com-
petência de direção política (ex.: forma de governo); (2) conjunto de 
todo os órgãos que desempenham tarefas e funções não enquadráveis no 
“poder legislativo” e no “poder jurisdicional” (ex.: “poder executivo”); 
(3) órgão constitucional de soberania com competência para a condução 
da política geral do país e superintendente na administração pública 
(artigo 182.º da CRP)» (21).

Reporta-se o presente parecer a Governo na última aceção focada, 
órgão complexo, nomeadamente, responsável pela administração direta 
do Estado (artigos 199.º e 266.º da Constituição). Como referem Mário 
Esteves Oliveira/Rodrigo Esteves Oliveira:

«”Acima” de todos, como órgão adjudicante do Estado, aparece o 
Governo, os seus membros (mais raramente, o Conselho de Ministros), 
bem como as dependências não personalizadas da administração direta 
do Estado, a central ou a periférica, ou seja os serviços e organismos 
sem personalidade jurídica e hierarquicamente dependentes do Governo, 
as que porventura gozem de competência ou capacidade pré-contratual, 
como é ou pode ser, paradigmaticamente, o caso das direções gerais e 
dos governos civis» (22).

§ II.3.3 O problema da sujeição ao regime imperativo do CCP do 
fornecimento de «estacionário» pela EMEC a outros ministérios tem uma 
dimensão jurídico constitucional incidente nos princípios estruturantes 
da Administração Pública, em particular nas interconexões derivadas 
da desconcentração de competências envolvendo organismos com au-
tonomia administrativa e financeira mas sem personalidade jurídica, 
como a EMEC.

Matéria em que ressalta a importância dos princípios da eficácia e 
unidade da ação administrativa, expressamente consagrados no n.º 2 do 
artigo 267.º da Constituição. Os quais, como destacam Gomes Canotilho 
e Vital Moreira, «devem ser conjugados com o princípio da boa admi-
nistração (ou princípio do bom andamento da administração), que exige 
o exercício da função administrativa de forma eficiente e congruente, 
dando cumprimento: (a) à lei geral definidora dos interesses públicos 
primários e garantidora da unidade de ação; (b) às regras técnicas da 
experiência e da racionalidade, asseguradoras da adequação, da econo-
micidade, do rendimento, da simplicidade e da prontidão a atividade 
administrativa; (c) aos princípios e prescrições de coordenação, de forma 
a evitar duplicações interferências e sobreposições necessárias» (23). 
Por seu turno, o princípio da racionalização consagrado no n.º 5 do 
artigo 267.º da Constituição impõe «a adoção de critérios necessários 
para a rendibilidade e a organização ótimas dos serviços e atividades 
administrativas», o que, ainda de acordo com Gomes Canotilho e Vital 
Moreira, deve ser «uma expressão da melhor utilização dos recursos 
públicos, de modo a evitar desperdícios» (24).

Neste quadro, o recurso de ministérios distintos do MEC à capacidade 
e meios específicos da EMEC para o fornecimento de materiais gráficos 
designados como «estacionário», no quadro de relações interorgânicas 
entre entidades sem personalidade jurídica que integram a administração 
pública, é juridicamente legitimada na medida em que se cumpram as 
regras legais que conformam os referidos acordos interadministrati-
vos, que devem ser norteados pelos princípios constitucionais acima 
referidos (25).

Como se destacou no parecer n.º 37/2011, de 1-3-2012, deste Con-
selho Consultivo: «A privatização funcional ocorre quando o particular 
auxilia a Administração na fase da preparação de uma tarefa ou na sua 
execução material, sobretudo através do “outsourcing” ou “contracting 
out”. Neste caso, o particular atua no âmbito do Direito privado» (26). 
Nesse parecer este Conselho foi convocado para abordar os limites da 
privatização, já a questão que agora nos ocupa, em termos geométricos, 
apresenta-se oposta: Saber se o Estado pode em detrimento da priva-
tização do fornecimento de determinados materiais optar pela solução 
interna, sem adotar os procedimentos da contratação pública regulados 
no CCP, isto é, se outros ministérios, além do MEC, em matéria de 
aquisição do material designado como «estacionário» podem optar pelo 
insourcing à EMEC sem precedência dos procedimentos pré-contratuais 
previstos no CCP.

Problema que se relaciona com o que alguma doutrina designa como 
in-house puro relativo «a fenómenos de concertação e de articulação 
do exercício de competências que ocorrem no interior de determinada 
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pessoa coletiva pública, ou seja, acordos celebrados entre dois ou mais 
órgãos, estruturas ou serviços que comungam a mesma personalidade 
jurídica» (27).

§ II.3.4 A ponderação da aplicabilidade das exigências do CCP à 
matéria objeto do parecer deve começar por compreender uma atenção 
particular ao n.º 1 do artigo 5.º desse código, excludente de «prestações 
que não estão nem sejam suscetíveis de estar submetidas à concorrência 
de mercado, designadamente em razão da sua natureza ou das suas 
características, bem como da posição relativa das partes no contrato ou 
do contexto da sua própria formação».

Na abordagem da questão prévia relativa ao enquadramento da EMEC 
concluiu-se que se trata de uma entidade sem personalidade jurídica que 
integra o Estado, pelo que encerra-se aí o núcleo do primeiro problema: 
O regime do CCP sobre contratos públicos aplica-se a prestações ou a 
aquisições entre organismos do Estado pessoa coletiva?

Tema que sendo vizinho da vexata quaestio da admissibilidade de 
contratos administrativos intrassubjetivos e interorgânicos (28) apresenta 
autonomia, até porque no direito português «o conceito de contrato 
público na aceção do Código não equivale ao conceito de contrato 
administrativo» (29).

Enquadrado o problema no plano sistemático normativo, deve retor-
nar-se a um ponto anterior e intentar a compreensão da questão suscitada 
à luz de uma perspetiva axiológico-teleológica do CCP que se apresentou 
orientado pelo princípio da concorrência, enunciado como um referente 
«que confere unidade de sentido às soluções do Código» (30).

Princípio da concorrência que constituindo uma matriz teleológica 
conforma uma norma específica relativa a contratos interadministrati-
vos, o artigo 6.º, sobre contratação pública entre entidades adjudicantes 
previstas no n.º 1 do artigo 2.º:

a) O Estado;
b) As Regiões Autónomas;
c) As autarquias locais;
d) Os institutos públicos;
e) As fundações públicas, com exceção das previstas na Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro;
f) As associações públicas;
g) As associações de que façam parte uma ou várias das pessoas 

coletivas referidas nas alíneas anteriores, desde que sejam maioritaria-
mente financiadas por estas, estejam sujeitas ao seu controlo de gestão 
ou tenham um órgão de administração, de direção ou de fiscalização 
cuja maioria dos titulares seja, direta ou indiretamente, designada pelas 
mesmas.

Essa norma, contudo, não se reporta diretamente à questão objeto do 
presente parecer pois regula exclusivamente um problema de relações 
intersubjetivas não estando compreendidas na previsão relações intras-
subjetivas. Isto é, o artigo 6.º do CCP estabelece o regime relativo a 
relações do Estado com outras entidades adjudicantes previstas no n.º 1 
do artigo 2.º do CCP, mas a sua letra nada prescreve sobre o problema 
que nos foi colocado sobre relações interorgânicas no âmbito do Estado 
Administração.

Por seu turno, o n.º 2 do artigo 5.º, o núcleo da regulação legal 
da contratação in house, reporta-se, pelo menos na sua letra, a rela-
ções intersubjetivas «à formação de contratos, independentemente 
do seu objeto, a celebrar por entidades adjudicantes com uma outra 
entidade». A regra sobre contratos in house excluídos remete, assim, 
para um elemento de alteridade, contratos a celebrar com «uma outra 
entidade», quando o problema objeto deste parecer se relaciona com 
relações interadministrativas no seio do Estado, um caso, no que 
concerne à pessoa jurídica, de operações internas por contraponto a 
relações externas.

Os artigos 5.º, n.os 1 e 2, e 6.º, n.º 1, do CCP, naquilo que regu-
lam e silenciam, parecem apontar para uma perspetiva de contrato 
público no sentido circunscrito a relações intersubjetivas. Indício 
carecido de confirmação numa subsequente ponderação que atenda 
à base axiológico teleológica do regime orientado pelo princípio da 
concorrência.

§ II.3.5 Contextualizado o problema no condicionamento das 
atividades de aquisição de bens e serviços do Estado pelo princípio 
da concorrência protegido pelo CCP, deve ser tido em atenção que, 
como destaca João Caupers, «a iniciativa legislativa [do CCP] — ou, 
talvez, o pretexto legislativo — foi a transposição de direito comu-
nitário» (31). Em particular, quanto aos limites à livre contratação 
entre entidades adjudicantes o CCP é um diploma conformado em 
termos axiológico teleológicos pelas diretivas e jurisprudência co-
munitárias.

Marca que constitui fator central para a ausência de referências no 
CCP a contratos interorgânicos e intrassubjetivos. Com efeito, na juris-
prudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (TJCE) 
a problemática da imperatividade das regras comunitárias sobre con-

tratação pública só envolve relações in house entre pessoas jurídicas 
autónomas, nunca incidindo sobre as relações entre organismos da 
administração direta sem personalidade jurídica, ainda que constituam 
unidades funcionais com alguma autonomia.

Como se pode constatar pela argumentação desenvolvida pelo ad-
vogado-geral Georges Cosmas nas conclusões que apresentou em 1 de 
julho de 1999 num dos leading cases da jurisprudência do TJCE sobre 
as relações in-house, o caso Teckal (processo n.º C-107/98): «É neces-
sário que o cocontratante da entidade adjudicante, o fornecedor, tenha 
efetivamente a qualidade de terceiro relativamente a esta entidade, ou 
seja, deve tratar-se de uma pessoa distinta desta». Para algumas linhas 
à frente acrescentar: «O direito comunitário não obriga as entidades 
adjudicantes a respeitar o processo que assegura uma concorrência 
efetiva entre os interessados no caso de as entidades em questão pre-
tenderem encarregar-se elas próprias do fornecimento dos produtos de 
que necessitam». Invocando ainda, em nota de rodapé, as conclusões 
do advogado-geral La Pergola, num outro caso, em que ressalvou dos 
imperativos do direito comunitário em matéria de concorrência as situ-
ações de «delegação interorgânica» (32).

Perspetiva acolhida pelo TJCE no acórdão Teckal, de 18 de no-
vembro de 2009, no sentido de que os imperativos determinados 
pela concorrência apenas operam «quando uma entidade adjudicante 
[...] pretende celebrar por escrito, com uma entidade dela distinta no 
plano formal e dela autónoma no plano decisório, um contrato a título 
oneroso» (33).

Orientação que veio a ser sistematicamente reiterada pelo TJCE.
No acórdão Stadt Halle e RPL Lochau (processo n.º C-26/03) o 

TJCE sublinhou: «Uma autoridade pública, que seja uma entidade 
adjudicante, tem a possibilidade de cumprir as tarefas de interesse 
público que lhe incumbem pelos seus próprios meios, administrativos, 
técnicos e outros, sem ser obrigada a recorrer a entidades externas que 
não pertençam aos seus serviços. Nesse caso, não está em questão 
um contrato a título oneroso celebrado com uma entidade juridica-
mente distinta da entidade adjudicante. Assim, não há que aplicar as 
disposições comunitárias em matéria de contratos públicos» (34). Nas 
conclusões apresentadas nesse processo, em 23 de setembro de 2004, 
pela advogada-geral Christine Stix-Hackl também se tinha destacado 
que os imperativos sobre concurso público se reportam apenas a re-
lações intersubjetivas: «Efetivamente, na ausência de personalidade 
jurídica por parte da entidade que realiza a prestação, nem poderia 
haver contrato. Assim, faltaria também uma condição para a existên-
cia de um contrato na aceção das diretivas relativas à adjudicação de 
contratos públicos» (35).

Por seu turno, a advogada-geral Julianne Kokott no âmbito do pro-
cesso Parking Brixen (n.º C-458/03), em 1 de março de 2005, foi 
igualmente clara, «o poder público [...] tem naturalmente a liberdade 
de desempenhar integralmente pelos seus próprios meios as tarefas 
que lhe incumbem, ou seja, de forma interna, sem recorrer a empresas 
juridicamente autónomas — públicas ou privadas», para daí extrair 
a conclusão: «Neste caso, também não está sujeito às obrigações de-
correntes do direito dos contratos públicos e do artigo 86.º CE» (36). 
Orientação mantida no acórdão proferido nesse caso, que circunscre-
veu as regras sobre contratação pública aos casos em que a entidade 
adjudicante «pretende celebrar por escrito, com uma entidade distinta 
no plano formal e independente dela no plano decisório, um contrato 
a título oneroso» (37).

Padrão jurisprudencial que se transpõe para os direitos nacionais que 
tiveram de ser conformados pelos imperativos comunitários em matéria 
de concorrência. Como destaca Chiara Alberti: «Para se estabelecer o 
tipo de procedimento que se deve seguir é necessário analisar a natureza 
jurídica da ligação existente entre a administração adjudicante e o sujeito 
adjudicatário e, acompanhando uma série de orientações jurisprudenciais, 
verificar se se está em presença de uma relação de delegação interor-
gânica, a qual exclui a terciariedade entre os sujeitos» (38). Para adotar 
o pressuposto de base estabelecido em Teckal: «O direito dos contratos 
públicos é, em princípio, aplicável assim que exista uma convenção 
entre duas pessoas distintas» (39).

Neste ponto a doutrina nacional não introduz subsídios autónomos 
da jurisprudência comunitária, à luz da qual as relações interorgânicas 
e intrassubjetivas, como as que a EMEC estabelece com outros mi-
nistérios no fornecimento de materiais e serviços de impressão, estão 
excluídas da imperatividade sobre procedimentos pré-contratuais da 
contratação pública. Não existindo indícios de que o CCP tivesse 
pretendido, nesse domínio, ir além das imposições comunitárias, daí 
que a maioria das leituras da doutrina nacional não colidam com a 
delimitação estabelecida pela jurisprudência do TJCE: Assim Ber-
nardo Azevedo (40), Mark Kirkby (41), Alexandra Leitão (42), Rui de 
Medeiros (43), Mário Esteves Oliveira/Rodrigo Esteves Oliveira (44) 
e Cláudia Viana (45).

Por seu turno, este ente consultivo no parecer n.º 50/2009, de 3 de 
março de 2011 também já teve oportunidade de perfilhar o entendimento 
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de que a problemática da aplicação das regras do CCP sobre procedi-
mentos pré-contratuais se suscita exclusivamente quanto a relações 
intersubjetivas:

«[A] autossatisfação de necessidades por parte da Administração 
não suscita, em princípio, objeções nem dúvidas sempre que é levada a 
cabo por serviços nela integrados, dela não distintos no plano jurídico. 
Quando tal satisfação passa a ser efetuada por entidades dotadas de 
personalidade jurídica autónoma, as dúvidas avolumam-se, dando lugar 
à controvérsia.» (46)

No contexto normativo do direito português sobre contratação pública, 
os pontos principais de controvérsia explorados pela doutrina e suscitados 
jurisdicionalmente reportam-se às condicionantes impostas pelo CCP aos 
contratos interadministrativos e intersubjetivos, no fundo, à definição 
do espaço deixado em aberto pelo CCP para a cooperação intersubjetiva 
liberta das obrigações estabelecidas pelo código (47).

§ II.3.6 Estabelecidas a premissa maior, no sentido de que o CCP não 
se aplica a relações intraorgânicas no seio da pessoa coletiva Estado (§ 
II.3.5), e a premissa menor, a EMEC integra a pessoa jurídica Estado 
(§ II.2.2), a resposta à pergunta formulada pela entidade consulente 
pode apresentar-se como a conclusão de um silogismo categórico: O 
CCP não se aplica ao fornecimento pela EMEC do «estacionário» dos 
Ministérios.

Inferência lógico analítica que culmina numa conclusão similar 
à que se logra se se atender, para empregar as palavras de Larenz, 
ao contexto significativo da lei e respetiva sistemática conceptual. 
Eixos axiológicos em que sobressai o princípio comunitário da con-
corrência como condicionante da discricionariedade administrativa 
na seleção do adjudicatário da prestação de serviços ou aquisição de 
bens enquanto princípio limitado a relações intersubjetivas, que não 
interfere com as margens de livre decisão, ao abrigo dos princípios 
do direito administrativo, no âmbito de relações interorgânicas e 
intrassubjetivas.

Refira-se, por fim, que um eventual expansionismo da obrigato-
riedade de aplicação dos procedimentos pré-contratuais do CCP a 
estritas relações interorgânicas que, como se defendeu acima, não 
foi empreendido pelo legislador nacional, teria sempre de ser objeto 
de uma interpretação restritiva na medida em que pudesse afetar a 
operatividade de princípios constitucionais como a eficácia, unidade 
da ação e coordenação administrativas, que coenvolvem as regras da 
adequação, da economicidade, do rendimento, da simplicidade, da 
prontidão e da racionalização, atentos em particular os n.os 2 e 5 do 
artigo 267.º da Constituição. Esses imperativos combinados com o 
da prossecução do interesse público afiguram-se incompatíveis com 
espartilhos imperativos que, em nome de interesses privados exógenos, 
condicionem a obtenção de serviços e bens através dos meios próprios 
da administração direta do Estado e à luz de parâmetros de eficácia 
e racionalização de recursos (que abrangendo a eficiência estão para 
além do estrito eficientismo).

III. Conclusões
Em face do exposto, formulam-se as seguintes conclusões:
1.ª A contratação imperativamente sujeita ao Código de Contratos 

Públicos é apenas a que envolve pessoas jurídicas distintas, pelo 
que as relações interorgânicas de fornecimento de serviços e bens 
no âmbito da pessoa coletiva Estado não têm de se submeter aos 
procedimentos pré-contratuais previstos no Código de Contratos 
Públicos.

2.ª A Editorial do Ministério da Educação e Ciência (EMEC) constitui 
um organismo da Administração Pública integrado no Ministério da 
Educação e Ciência e sem personalidade jurídica.

3.ª Os acordos de fornecimento de material gráfico (nomeadamente 
folhas, capas e sobrescritos impressos) pela EMEC a ministérios distintos 
do Ministério da Educação e Ciência integram-se na liberdade de auto-
organização administrativa e não estão sujeitos às regras do Código de 
Contratos Públicos.

(1) Ofício n.º 3078 (proc. 124/10.306) entrado na Procuradoria-Geral 
da República em 11-5-2012 e distribuído ao ora relator em 18-5-2012.

(2) Aliás, no pedido foi identificada uma questão prévia, cf. infra 
§ II.2.2.

(3) Em 1976 o Ministério era denominado de Ministério da Educação 
e Investigação Científica e teve outras designações nos últimos 36 anos. 
No parecer, por simplificação irá sempre ser referido por MEC.

(4) Prescrevendo-se, no n.º 1 do artigo 28.º, integrado nas disposições 
finais e transitórias, que a EMEC «continua a reger-se pelas disposições 
normativas que lhe são aplicáveis até à redefinição do respetivo estatuto 
jurídico», a qual não tinha ocorrido à data da prolação do presente pare-
cer. Esse diploma fundiu a «Secretaria-Geral do Ministério da Educação» 

e a «Secretaria-Geral do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior», sem consequências ao nível da EMEC (artigo 31.º, n.º 2, 
al. a), e n.º 3, al. a), do Decreto-Lei n.º 125/2011).

(5) No artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 648/76 prescreve-se que consti-
tuem receitas próprias da EMEC:

«a) O produto da venda de publicações editadas e dos serviços pres-
tados na execução de trabalhos gráficos que lhe forem confiados pelos 
serviços centrais;

«b) As comparticipações ou subsídios concedidos por entidades pú-
blicas ou privadas;

«c) As heranças, legados, doações atribuídas por entidades oficiais 
ou particulares e legalmente aceites;

«d) Os rendimentos de bens próprios, incluindo os proventos da venda 
de material considerado dispensável ou incapaz;

«e) Os saldos da gerência dos anos anteriores;
«f) Quaisquer outras receitas permitidas por lei.»

(6) Artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 648/76.
(7) Cf. supra § II.1.
(8) O Ministério em 1972 era denominado Ministério da Educação 

Nacional e em 1976 era designado como Ministério da Educação e 
Investigação Científica.

(9) Artigo 4.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 125/2011.
(10) O Decreto-Lei n.º 201/72 veio a ser revogado pelo Decreto-

Lei n.º 134/93, de 26 de abril, que deixou de compreender qualquer 
referência à EMEC. Por seu turno, no Decreto-Lei n.º 143/96, de 26 de 
agosto, que revogou o Decreto-Lei n.º 134/93 passaram a constar 
várias regras sobre a EMEC (em particular nos artigos 6.º, 21.º e 
32.º), bem como no Decreto-Lei n.º 208/2002, de 17 de outubro, que 
ao aprovar a nova Lei Orgânica do Ministério revogou a anterior Lei 
Orgânica da Secretaria-Geral (artigo 7.º) e ainda na penúltima Lei 
Orgânica do ministério aprovada pelo Decreto-Lei n.º 213/2006, de 
27 de outubro — cujo artigo 24.º já prescrevia que «até à redefinição 
do respetivo estatuto jurídico, a Editorial do Ministério da Educação 
continua a reger-se pelas disposições normativas que lhe são apli-
cáveis». Merece, ainda, ser assinalado que, atualmente a EMEC se 
apresenta como entidade sujeita à tutela e superintendência do Ministro 
respetivo, pois, embora as duas últimas leis orgânicas do Ministério 
(de 2006 e de 2011) nada prescrevam em termos especificados, esse 
perfil foi estabelecido na Lei Orgânica de 2002, artigo 7.º, al. c), 
do Decreto-Lei n.º 208/2002, cuja vigência subsiste por força do 
disposto nos artigos 24.º do Decreto-Lei n.º 213/2006 e 28.º, n.º 1, 
do Decreto-Lei n.º 125/2011. Pelo Despacho n.º 4503/2012, de 21 de 
março (publicado no Diário da República, 2.ª série, de 29 de março), 
o Ministro delegou, com faculdade de subdelegação, na Secretária 
de Estado do Ensino Básico e Secundário, os atos relacionados com 
a área do ensino básico e secundário relativos à EMEC e a compe-
tência para designação dos titulares dos cargos de direção superior 
de 2.º grau da EMEC.

(11) Cf. artigo 28.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 125/2011. Vd., ainda o 
disposto nos artigos 6.º, n.º 4, e 32.º, n.º 2, do revogado Decreto-Lei 
n.º 143/96, no artigo 4.º, n.º 2, do Decreto Regulamentar n.º 18/2012, de 
31 de janeiro, reiterou-se a solução de o secretário-geral do MEC ser por 
inerência o presidente do Conselho de Administração da EMEC.

(12) Curso de Direito Administrativo, vol. I, Almedina, Coimbra, 
3.ª ed., 2006, p. 222.

(13) Designadamente os rendimentos de bens próprios, incluindo os 
proventos da venda de material. Refira-se que a Secretaria-Geral do 
MEC também beneficia da suscetibilidade de receitas próprias que não 
lhe sejam atribuídas pelo Orçamento de Estado, cf. artigo 6.º, n.º 2, do 
Decreto Regulamentar n.º 18/2012.

(14) Op. cit., p. 385.
(15) Cf. supra nota 10.
(16) Cf. supra § II.1. Recorde-se que o Governo além da função admi-

nistrativa tem a função legislativa e na Lei Orgânica do MEC aprovada 
em 2011, embora ressalve que subsistem em vigor as disposições nor-
mativas aplicáveis à EMEC também refere que a mesmo só se manterá 
«até à redefinição do respetivo estatuto jurídico [da EMEC]».

(17) Este padrão fixado no estatuto de 1978 vigorava à data da 
constitucionalização do princípio em 1989 e subsiste até hoje. A 
formulação inicialmente consagrada na Lei n.º 39/78, de 5-7 foi man-
tida nas Leis n.º 46/86, de 15-10 e n.º 60/98 de 27-8, com a única 
precisão verificada nesta última que passou a mencionar apenas os 
magistrados do Ministério Público deixando de referir os agentes do 
Ministério Público.

(18) Cf. listagem enunciada no sítio eletrónico da EMEC (que consta 
de http://www.eme.pt/gca/?id=91 e foi consultada pelo relator em 21-
9-1012).

(19) Para empregar a terminologia de Alexandra Leitão, Contratos 
interadministrativos, Almedina, Coimbra, 2011, p. 21. Não tendo o 
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Conselho Consultivo sido convocado nesta sede para, caso conclua que 
não se aplica o CCP, desenvolver quaisquer considerandos sobre o tema 
relativo às «regras aplicáveis à execução, à validade, à modificação e 
à extinção dos contratos interadministrativos» que, de acordo com a 
mesma autora: «Têm de ser construídas a partir do regime jurídico dos 
contratos celebrados com particulares, tendo em atenção, contudo, as 
várias derrogações e adaptações que, no seu conjunto, contribuem para 
a autonomização dogmática da figura dos contratos interadministrativos 
relativamente aos restantes contratos celebrados pela Administração» 
(idem, ibidem) — cf. supra § II.2.3.

(20) À data da elaboração deste parecer aqueles pareceres não se 
encontram acessíveis na base de dados aberta ao público sita em http://
www.dgsi.pt/pgrp.nsf.

(21) Direito Constitucional e Teoria da Constituição, Almedina, Coim-
bra, 7.ª ed., 2003, p. 640.

(22) Concursos e outros procedimentos de contratação pública, Al-
medina, Coimbra, 2011, p. 91.

(23) Constituição da República Portuguesa — Anotada, vol. II, Coim-
bra, Coimbra Editora, 2010 (4.ª ed.), p. 316.

(24) Op. cit., pp. 813-814.
(25) As diversas vertentes jurídicas que podem ser suscitadas neste 

domínio para além da aplicabilidade do CCP não integram, contudo, o 
objeto deste parecer (cf. supra § II.1 e, fundamentalmente, § II.2.3).

(26) Parecer que ainda não se encontra acessível na base de dados 
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